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COORDENAÇÃO DE DIREITOS HUMANOS

Vitória/ES, 15 de junho de 2021.
OFÍCIO/DPES/CDH Nº 350/2021
O Exmo(a) Sr(a). 
SECRETÁRIO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE VITÓRIA
Av. Maruípe, n° 2.544, Itararé, Vitória-ES. CEP: 29.047-495. Telefone: (27) 3345-2617. 
Assunto: Requisição de informações sobre a atuação da Secretaria no enfrentamento à violência contra os idosos.
Exmo(a) Senhor(a) Secretário(a),
A DEFENSORIA PÚBLICA DO ESPÍRITO SANTO, vem, respeitosamente, à presença de Vossa Excelência, solicitar informações a atuação da SEMAS no combate à violência contra os idosos.
Durante a pandemia do Covid-19, o convívio familiar foi, obrigatoriamente, intensificado, haja vista a necessidade fulcral de se manter em isolamento social. Esse aumento de contato, aliado com o complexo contexto implementado pela pandemia, fez crescer, de forma acentuada, o número de casos de violência doméstica e familiar, que atinge os idosos. 
A título de comparação, no ano de 2018, o Disque 100 registrou cerca de 1436 denúncias de violência contra idosos no Espírito Santo. A Delegacia Especializada de Proteção ao Idoso, até o mês de maio de 2019, registrou 986 casos de violência, o que representa um aumento de 28,2%, quando comparado com o mesmo período do ano anterior (2018)
. Ocorre que a pandemia intensificou ainda mais todo esse caos. Somente na Grande Vitória, em 2020, foram mais de 820 registros, nos Centros de Referência Especializado de Assistência Social (CREAS), o que significa um aumento de 46,5 %, em relação ao mesmo período do ano retrasado (2019)
.
Esse quadro representa uma gravíssima violação aos Direitos dos Idosos, principalmente àqueles reconhecidos no Estatuto do Idoso (Lei nº 10.741/03) e na Política Nacional do Idoso (Lei nº 8.842/94). Os referidos diplomas legais reconhecem a necessidade de se assegurar os direitos individuais e sociais dos idosos, que são uma camada extremamente vulnerável da população brasileira. Essa forma de proteção valoriza o verdadeiro dever histórico de colaborar para a maior dignidade possível daqueles que contribuem e contribuíram para a formação da sociedade brasileira. Ocorre que, diante dos números assustadores que rondam o Estado do Espírito Santo, não se visualiza a concretização dos princípios que regem tal temática, como, por exemplo, a limitação negativa de sofrer com discriminações e preconceitos, bem como o dever geral de tutela dessa parcela social.
Ainda, recorda-se o art. 230 da Constituição República aduz como dever da sociedade a proteção das pessoas idosas. In verbis, “a família, a sociedade e o Estado têm o dever de amparar as pessoas idosas, assegurando sua participação na comunidade, defendendo sua dignidade e bem-estar e garantindo-lhes o direito à vida”. Além disso, o art. 23, CRFB/88, assevera que é dever da União, do Estado, dos Municípios e do Distrito Federal “combater as causas da pobreza e os fatores de marginalização, promovendo a integração social dos setores desfavorecidos”, fato este que, explicitamente, acarreta competência do Estado em atuar na defesa da população idosa. 
Assim, a fim de prestar a necessária, obrigatória e indispensável assistência jurídica integral e gratuita aos idosos capixabas, dada a legitimidade conferida pelos art. 134 da Constituição Federal
 e o art. 4°, XI
, da Lei Complementar nº 80/94, SOLICITA-SE que Vossa Excelência informe a respeito: 
i) dos dados oficiais sobre a quantidade de casos de violência contra a população idosa no Município, a fim de ter-se ciência da real proporção de violência perpetrada contra este grupo;
ii) da existência de um estudo sobre as principais causas de violência contra o idoso, bem como um mapa municipal de casos, com a presença dos principais indicadores sociais atinentes à temática (exemplo: classe social, faixa etária, etnia, gênero, orientação sexual, entre outros);
iii) da existência de alguma atuação capilarizada, com as demais pastas da Administração pública como, por exemplo, a Secretaria Municipal de Saúde, para criação/fiscalização de políticas públicas voltadas ao combate da violência contra o idoso e promoção da saúde integral desta população;
iv) da existência de um plano municipal para enfrentamento da violência contra a população idosa; 
vi) de eventual política municipal de combate à violência contra os idosos 
vii) outras informações pertinentes ao tema.

Requer, ainda, que o mencionado documento seja enviado para a COORDENAÇÃO DE DIREITOS HUMANOS (CDH) da DEFENSORIA PÚBLICA DO ESPÍRITO SANTO, NO ENDEREÇO CONSTANTE DO RODAPÉ, NO PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS, fazendo-se referência à numeração do presente ofício (OFÍCIO/DPES/CDH Nº 350/2021).
Ressaltamos a Vossa Excelência que, de acordo com o artigo 55º, III, da Lei Complementar Estadual n.º 55/94, e com o artigo 128, X, da Lei Complementar Federal nº 80/94, o Defensor Público Estadual pode requisitar de qualquer autoridade, agente público ou repartição pública, cópias, certidões, perícias, vistorias, diligências, processos, documentos, informações, esclarecimentos ou outras providências necessárias ao exercício de suas atribuições.
Sendo o que me apresenta no momento, reitero os votos de estima e distinta consideração. Atenciosamente,
VICTOR OLIVEIRA RIBEIRO 
Defensor Público 
Coordenador dos Direitos Humanos
 TIAGO LUIZ BIANCO PIRES DIAS
 Defensor Público
Membro do Núcleo de Direitos Humanos
�	 Informação disponível em: https://eshoje.com.br/quase-mil-idosos-agredidos-na-grande-vitoria-ate-o-mes-de-maio/


�	 Informação disponível em: https://tribunaonline.com.br/grande-vitoria-tem-5-casos-por-dia-de-violencia-a-idosos-durante-a-quarentena.


�	 Art. 134. A Defensoria Pública é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe, como expressão e instrumento do regime democrático, fundamentalmente, a orientação jurídica, a promoção dos direitos humanos e a defesa, em todos os graus, judicial e extrajudicial, dos direitos individuais e coletivos, de forma integral e gratuita, aos necessitados, na forma do inciso LXXIV do art. 5º desta Constituição Federal.


�	 Art. 4º São funções institucionais da Defensoria Pública, dentre outras: XI – exercer a defesa dos interesses individuais e coletivos da criança e do adolescente, do idoso, da pessoa portadora de necessidades especiais, da mulher vítima de violência doméstica e familiar e de outros grupos sociais vulneráveis que mereçam proteção especial do Estado;     � HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/Lcp132.htm" \l "art1" �(Redação dada pela Lei Complementar nº 132, de 2009).�
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